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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é apresentar a representação de alunos do ensino 
fundamental sobre a construção das regras nas aulas de educação física. A partir da 
questão: o que é jogar na moral?, buscou-se identificar, mapear e interpretar as 
representações que esses alunos possuem sobre a moral e como eles constroem 
regras a partir da memória social. 153 alunos foram estimulados a refletirem sobre as 
suas ações durante os jogos nas aulas de educação física. Ao final do ano, eles 
montaram uma exposição com fotos e frases para tentar demonstrar suas concepções 
sobre o que é jogar na moral. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Física. Etnometodologia. Mora. Subjetividade Coletiva. 
 
 
 
Aluno: Professor, na moral, o senhor pode sugerir 
qualquer coisa, mas futebol é de lei. 
Professor: É de lei?! 
Aluno: É; tem que ter, e todo mundo aqui vai jogar na moral! 
Professor: E o que é jogar na moral? 
 
 
 INTRODUÇÃO 
No cotidiano de nossas atividades, deparamo-nos com várias situações nas 
quais agimos seguindo determinadas regras. O objetivo deste trabalho é tentar 
interpretar, mapear e compreender como alunos da 5a à 8a série, do ensino 
fundamental, no CIEP-338, escola Célia Rabelo, localizado em Xerém, no município 
de Duque de Caxias, Rio de Janeiro, internalizam as regras que são utilizadas durante 
as aulas de educação física a partir das interações ocorridas entre eles. 
Será que eles se comportam da maneira ditada pelas regras que normatizam 
as relações entre professores e alunos e entre eles mesmos, e que já estariam dadas 
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a priori; ou eles seguem as regras que vão sendo construídas durante os processos 
de interpretação desenvolvidos durante a interação? Ou, de outra forma, eles 
adaptariam as regras às suas necessidades práticas com base na memória social do 
grupo? 
Este estudo de caso tem uma orientação etnometodológica,1 com uma 
abordagem qualitativa, dando maior importância à compreensão do que à explicação 
do fenômeno. 153 alunos foram incentivados a refletirem sobre suas ações durante os 
jogos realizados nas aulas de educação física, no sentido de responderem à pergunta: 
o que é jogar na moral? Esta expressão é muito utilizada no dia-a-dia pelos alunos 
desta escola, mesmo nas interações mais comuns como, por exemplo, pedir algo 
emprestado, ficar atento ao que o colega está falando, entre outras situações. 
Ao iniciar as atividades do ano, no CIEP Célia Rabelo, realizamos uma 
dinâmica de grupo, com o objetivo de sondar os interesses dos alunos em relação às 
aulas de educação física. Utilizou-se uma metodologia participativa, de modo a 
estimular os alunos a elaborarem o planejamento daquele ano, em conjunto. Durante a 
aula, um dos alunos disse que poderíamos elaborar o planejamento, desde que não 
deixássemos de incluir o futebol. Este aluno expressou-se da seguinte maneira: 
“Professor, na moral, o senhor pode sugerir qualquer coisa, mas futebol é de lei (...) e 
todo mundo aqui vai jogar na moral”. 
Numa reunião anterior com a diretora e com os demais colegas da escola, foi-
nos sugerido que trabalhássemos um tema transversal; este tema seria a ética. Como 
iríamos trabalhar este tema nas aulas de educação física? Ficamos refletindo durante 
alguns dias e após a reunião com os alunos, decidimos que além de conversarmos 
sobre ética durante as aulas, tentaríamos aplicá-la durante os jogos. Além disso, os 
alunos deveriam apresentar um trabalho, que seria exposto em forma de painel ao 
final do período. 
Ética será entendida aqui como a reflexão filosófica sobre os juízos morais. 
Para refletir filosoficamente, necessitávamos, portanto, identificar quais são os juízos 
morais que constituem nossas ações durante os jogos, as brincadeiras, as 
competições que acontecem durante o ano nas aulas de educação física. Entretanto, 
sentimos dificuldade em compreender as diversas terminologias aplicadas em relação 
ao tema. Esta dificuldade crescia e, concomitantemente, com o desenvolvimento do 
tema transversal junto aos alunos, fizemos uma revisão da literatura, vamos a ela! 
                                                 
1
 Os conceitos chaves da etnometodologia são melhor analisados em SILVA, Carlos. A. Figueiredo. As regras do jogo 
e o jogo das regras. In: VOTRE, S. J. Representação social do esporte da atividade física: ensaios etnográficos. 
Brasília: Ministério da Educação e do Desporto. /INDESP, 1998. 
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 AS REGRAS DO JOGO E O JOGO DAS REGRAS 
Alain Coulon (1995) em Etnometodologia e Educação apresenta duas 
concepções a respeito da utilização da regra pelos agentes sociais. A primeira, é da 
sociologia tradicional e a segunda é de inspiração fenomenológica e 
etnometodológica. 
Coulon expõe a critica feita pela etnometodologia à abordagem tradicional, 
segundo a qual os agentes sociais2 desempenhariam papéis baseados em normas, 
que lhes ditariam as condutas. As normas sociais seriam exteriores aos indivíduos, 
que não as criariam, apesar de fazerem uso delas. Além desta crítica, a 
etnometodologia ataca também a concepção de que as normas seriam interiorizadas 
pelos indivíduos, como se fossem instruções que deveriam seguir para realizar os atos 
da vida cotidiana. Estudos etnometodológicos têm mostrado que os agentes sociais 
constroem as regras na prática concretamente. Os indivíduos descobrem a extensão e 
a aplicação das regras no momento em que as põem em prática. 
Jean Baudrillard (1992) distingue a regra da lei. Segundo ele, a lei descreve um 
sistema de sentido e de valor virtualmente universal, que visa a um reconhecimento 
objetivo. A regra, por sua vez, é imanente a um sistema restrito, limitado. A regra 
atuaria em nível micro e a lei em nível macro. A regra, segundo Baudrillard, “não 
precisa de nenhuma estrutura ou superestrutura formal, moral ou psicológica para 
funcionar”(p.155). Ela é partilhada e só existe partilhada. Assim, a regra seria uma 
construção que os agentes sociais fazem ao interagir, com o objetivo de manifestarem 
o aspecto razoável de suas ações. Desta forma, diferentemente da lei, ela não seria 
transgredida, mas, criada para ser utilizada de forma a facilitar as ações dos indivíduos 
em interação nos grupos sociais. Por exemplo, nos jogos de futebol de rua conhecidos 
como peladas não existe a figura do árbitro. Os jogadores constroem, nas interações, 
as regras que irão conduzi-los na partida. 
O futebol tem suas regras (leis). Entretanto, os jogadores de pelada 
interpretam-nas e dão-lhes novos significados. Neste jogo, a bola pode, por exemplo, 
não sair, pois facilita o desenrolar das ações. Então, num certo momento, um dos 
jogadores, percebendo que o muro de uma das casas da rua atrapalha as reposições 
laterais, grita: “a bola não sai mais!”. Como esta regra, criada e imediatamente posta 
                                                 
2A etnometodologia quando fala em ator social, refere-se a agente ou a autor social. Para a etnometodologia o 
indivíduo não representa um papel que lhe é imposto pela sociedade. De fato, ele ultrapassa e vai além do papel que 
lhe é reservado. De fato, ele cria seu próprio mundo social; ele é um agente, um autor, e não apenas ator, pois que, o 
papel que representa é escrito também por ele próprio. A etnometodologia valoriza o saber proveniente deste autor. 
Por esta razão, utilizo a expressão agente social e às vezes autor social. 
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em prática na situação momentânea do jogo, facilita as ações dos jogadores; ela tende 
a ser prontamente aceita e utilizada. Esta regra, então, não será transgredida, nem 
violada, pois foi construída na interação e facilita as ações dos jogadores. 
Poderíamos perguntar: mas e as faltas, e as bolas duvidosas, como eles 
resolvem isso, se não há árbitro? De fato, eles criam regras - por exemplo: “quem 
levar falta acusa”, isto é, o jogador que sofrer falta levanta o braço e pede a falta. 
Esse pedido, uma vez acolhido, é prontamente aceito, mesmo que haja dúvidas em 
relação à existência ou não da falta. Os jogadores tendem a seguir esta regra, pois é 
ela que os une ao jogo. Se alguém questionar demasiadamente esta regra; o jogo 
acaba. Mas isso normalmente não acontece, pois abandonar o jogo não faz parte do 
jogo. Assim, se alguém for observar as peladas do subúrbio ficará um tanto perplexo 
ao ver como um carro estacionado no meio da rua passa a fazer parte do jogo; como 
os jogadores sabem quando foi gol mesmo não havendo balizas e a bola tendo 
passado pelo alto, acima da altura do goleiro, quando existe goleiro; como eles 
aplicam a lei do impedimento, transformando-a numa regra (o jogador não pode ficar 
na ‘banheira’), e, quando alguma dissonância acontece, eles mesmos procuram 
padrões do senso comum para resolverem a questão, não admitindo que algum ‘piru’ 
de fora se manifeste ou dê “piruada”, isto é, aquele que não é membro do grupo 
não pode modificar as regras. De fato, existem as regras do jogo, mas esses 
jogadores de pelada jogam é com as regras que eles mesmos constroem no momento 
da partida. 
Quando Baudrillard diz que o jogo está submetido a regras, refere-se às 
normas no sentido micro que os jogadores utilizam convencionalmente, e não às 
regulamentações oficiais - normas no sentido macro - que normatizam o jogo. 
 
O jogo está submetido a regras, o que não é um sonho, e não 
deve ser abandonado. A obrigação que ele cria é da mesma 
ordem do desafio. Abandonar o jogo não faz parte do jogo, e a 
impossibilidade de negá-lo a partir do seu interior faz seu 
encantamento e o diferencia da ordem do real, criando ao 
mesmo tempo um pacto simbólico, uma coerção de 
observância sem restrições, além da obrigação de ir até o fim 
do jogo, como até o fim do desafio (op. cit., p.151). 
 
Coulon diz que “não basta conhecer as regras de um jogo para estar em 
condições de jogar” (op.cit.,p.175), porque as regras do jogo não ensinam a jogar. Elas 
dão somente instruções, mas como aduz Garfinkel (1992), deve-se distinguir entre as 
instruções e ações instruídas encarnadas. Instruções seriam as normas entendidas 
como leis, e as ações instruídas encarnadas seriam as regras entendidas como 
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instruções vivas (normas no sentido micro) que os agentes utilizam para construírem 
seu mundo social. Existe uma incompletude nas interações e isto é compensado por 
um trabalho de interpretação a partir do qual os agentes sociais vão construindo um 
sentido para as suas ações. Assim, ações instruídas encarnadas são as regras que os 
indivíduos utilizam para dar sentido às suas atitudes e trocas verbais. Este método de 
interpretação é denominado por Coulon como o método documentário de 
interpretação. Ele é utilizado pelos agentes sociais, “nos procedimentos pelos quais os 
indivíduos se compreendem reciprocamente e fazem pesquisa, de algum modo, sobre 
seu mundo cotidiano” (p.177). 
 
 A LEI E A REGRA 
Hugo Lovisolo (1995) diz que “por motivos utilitários ou de prazer podemos 
desrespeitar as normas ou,  fazer de conta que as respeitamos, manipulá-las a nosso 
favor”(p. 215). Na concepção de Lovisolo, as normas são compreendidas em sentido 
macro e por isso o seu poder de motivação é limitado e “não funciona como estímulo 
adequado para uma aprendizagem ativa dos conteúdos na escola” (p. 217). 
Lovisolo aborda as normas como leis e por isso não acredita que a norma seja 
suficiente para que os alunos “realizem os esforços que demandam o processo 
ensino-aprendizagem”(p. 217). Propõe, então, que, para o processo ensino-
aprendizagem se realizar efetivamente, “é necessário o esforço contrapesado pelo 
‘interesse’, gerado pela utilidade ou pelo gosto”(p. 222). 
Para ele, as pessoas explicam suas condutas basicamente por 3 motivos 
principais: 1) a norma; 2) a utilidade; 3) o prazer. Por esta razão diz que o poder da 
norma se baseia na coação e por isso ela não funciona. Aduz ainda que “se as 
atividades escolares não são vividas ou antecipadas com o valor da utilidade ou do 
prazer, acabam tornando-se inúteis e chatas” (p. 226). 
Lovisolo observa a norma como lei e não como regra no sentido que Coulon dá 
a esta. Por conseguinte, faz ressalvas ao pensamento progressista que interpreta 
literalmente e de forma radical a máxima de Rousseau3 de que os homens devem 
obedecer às normas que eles mesmos se dão. Para ele, o pensamento progressista - 
sem contrapesos - pode contribuir para a desvalorização do próprio valor da escola, 
pois o critério de negociação constante das normas implica a arbitrariedade de suas 
elaborações. Talvez o que o pensamento progressista queira dizer é que as normas 
são negociadas na interação e por isso elas têm um caráter situacional. De fato, a 
                                                 
3
 Cf. ROUSSEAU, Jean-Jacques. O contrato social. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
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mudança constante das leis gera desconfiança e insegurança. Concordamos aqui com 
Lovisolo que ao negociarmos constantemente a norma (a lei) ela se torna “casuística, 
oportunística, enfim, mero produto de circunstâncias particulares”(p.221). Entretanto, 
as regras (no sentido de Coulon) são negociadas o tempo todo pelos agentes sociais 
em interação e talvez seja essa a interpretação dada à norma pelos progressistas. 
 
  
 
 
 FAIR PLAY OU JOGAR NA MORAL? 
Em inglês o termo fair, como substantivo, significa feira, como adjetivo: justo. 
Assim, a expressão fairplay adquiriu um sentido de jogo justo, jogo limpo, ou seja, o 
mesmo jogo (ações morais) que nos mercados (feiras) ingleses deveria existir entre os 
comerciantes, foi posteriormente transferido para a esfera dos esportes. No Direito 
Romano este modus operandi constitui o Direito Consuetudinário, ou seja, os 
costumes utilizados como fonte do Direito. Nestes casos, não é necessária nenhuma 
lei escrita, o que vale é o costume do local. Ainda hoje, quando não se encontra 
nenhuma lei específica, o que prevalece são os usos e costumes para dirimir um 
litígio. 
Os alunos do CIEP Célia Rabelo também têm o seu fair play, que sabiamente 
foi nomeado por eles como jogar na moral. Este jogar na moral implica basicamente 
para eles em: respeitar a integridade física do colega, o jogo, a honra, a cooperação e 
a ordem. 
Os painéis elaborados pelos alunos apresentaram várias fotos retiradas de 
jornais em que jogadores de futebol e de outros esportes apareciam sendo agredidos, 
recebendo entradas violentas e desleais, entre outras. Além disso, os alunos se 
preocuparam com a figura do árbitro e das torcidas, e escreveram várias frases para 
expressarem suas idéias. Após a análise dos trabalhos identificamos 5 categorias 
principais já mencionadas, que agora serão mapeadas. Estas categorias surgiram a 
partir das respostas à questão: O QUE É JOGAR NA MORAL? 
 
Tabela 1. Categorias 
CATEGORIAS FREQÜÊNCIA EXPRESSÕES UTILIZADAS 
Respeitar a integridade 
física 
42 Não pegar o colega por trás (7); não 
pegar o colega (6); não fazer muitas 
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faltas (5); sem carrinho (4); sem violência 
no jogo (3); jogar na bola (3); sem 
agredir o próximo (2); sem bater (1); 
jogar sem violência (1); não entrar com 
maldade (1); não paralisar a jogada com 
falta (1); não machucar (1); usar o corpo 
apenas para roubar a bola (1); não 
empurrar (1); sem violência na 
arquibancada (1); não dar trancos (1); 
não dar bicos quando o colega estiver 
com a bola (1); fazer seu lance sem 
agredir (1); não arrumar confusão (1). 
Respeitar o jogo 30 Não ser fominha (3); não prender a bola 
(2); soltar a bola (2); o juiz deve prestar 
atenção ao jogo (1); aprender a perder 
(1); tocar a bola (1); saber as regras (1); 
exercer as regras (1); jogar o seu futebol 
(1); exigir do time (1); exigir de si mesmo 
(1); prestar atenção ao jogo (1); saber 
marcar (1); marcar mais (1); estar 
sempre no lugar certo e na hora certa e 
o que não é muito importante: fazer gol 
(1); jogar com raça (1); só driblar quando 
der (1); não sair driblando igual maluco 
(1); não sair chutando igual maluco (1); 
continuar jogando (1); não colocar a mão 
na bola (1); jogar com garra e vontade 
(1); jogar com amizade (1); jogar com 
carinho e amor (1); se perder; aceitar (1); 
se ganhar; respeitar o adversário (1). 
Respeitar a honra 25 Não dar esporos no colega (3); respeitar 
o outro jogador (3); respeitar o amigo (3); 
não roubar (2); não chamar o colega de 
burro (2); respeitar o próximo (2); 
respeitar o adversário (2); pedir 
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desculpas quando machucar o outro (1); 
não zoar o colega quando der um drible 
bonito (1); não fazer brincadeiras de mau 
gosto (1); respeitar o colega (1); não 
provocar o adversário (1); não dar olé 
(1); respeitar o colega mesmo se o jogo 
for fora da aula de educação física (1); 
falar para seu amigo que ele sempre vai 
melhorar pra você nunca mais falar que 
ele é ruim (1). 
Respeitar a cooperação 17 Ser humilde com os colegas (3); ajudar o 
time (2); não discutir com o time (2); 
conversar com o colega para ele corrigir 
o erro (2); não discutir com o time (2); 
não reclamar dos colegas (1); ter 
consciência do que você fez (1); 
respeitar o erro de seu amigo (1); 
ensinar o colega que não sabe jogar (1); 
trabalhar em equipe (1); organizar o time 
(1). 
Respeitar a ordem 7 Obedecer (3); respeitar o professor (3); 
não responder ao juiz (1). 
   
 
Tabela 2. Categorias - percentual 
CATEGORIAS PERCENTUAL 
Integridade 
física 
34.71% 
Jogo 24.79% 
Honra 20.66% 
Cooperação 14.04% 
Ordem 5.78% 
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 Os dados colhidos através das respostas dos alunos à questão: o que é jogar 
na moral?, indicam que este grupo se concentrou no respeito à integridade física dos 
colegas e também no respeito ao próprio jogo. Não é apenas o dado quantitativo que 
revela o núcleo de uma representação, no entanto, ele nos ajuda na interpretação. O 
principal aqui é tentar compreender como estão organizadas as representações e não 
apenas observar a freqüência de determinada expressão ou termo na amostra. 
 As turmas eram mistas, este fato pode ter influenciado na preocupação do 
grupo com a integridade física dos colegas. Entretanto, pude observar que, 
efetivamente, os alunos invocavam esta regra (entrar devagar, não dar carrinho, não 
pegar por trás), independentemente, de ter sido uma menina ou um menino que 
fizesse uma jogada violenta. Portanto, a preocupação residia na observância do 
acordo que fora feito durante as aulas. Ou seja, jogar sem violência. Este jogar sem 
violência vai se refletir na segunda categoria: respeitar o jogo. Quando os alunos 
dizem que se deve saber as regras do jogo e exercê-las, incluem a idéia de que o jogo 
deve ser jogado sem violência, dosando o esforço e aplicando a energia necessária à 
situação contingente. As expressões “não ser fominha”, “tocar a bola”, “soltar a bola”, 
entre outras, indicam que o jogo não é um processo individual. Há que se desenvolver 
um sentido de colaboração. O fundamento do jogo que mais representa isso é o 
passe. O passe é um ato de doação. Você possui algo que precisa ser doado a um 
outro para que o grupo alcance sucesso em suas ações. Não obstante, quando os 
alunos dizem que só se deve “driblar quando der”, “não sair driblando igual maluco”, 
estão mostrando que a ação individual não está excluída da estrutura da equipe, mas 
que esta ação deve buscar integrar-se às ações coletivas. Outro aspecto importante é 
não abandonar o jogo, ou seja, “continuar jogando”. 
Apesar de se concentrarem mais no respeito à integridade física e ao próprio 
jogo, os alunos demonstraram também que durante o jogo há que se ter controle 
emocional para não ofender a honra do colega. Neste caso, tanto a linguagem verbal 
como a linguagem corporal são mencionadas para exemplificar. Por exemplo, 
utilizando a linguagem verbal: “Não dar ‘esporros’ no colega, falar para seu amigo que 
ele sempre vai melhorar pra você nunca mais falar que ele é ruim, não chamar o 
colega de burro”. Utilizando a linguagem corporal: “Não dar olé, não zoar o colega 
quando der um drible bonito”. 
A categoria cooperação está intimamente ligada à categoria honra e à 
categoria jogo. Mesmo assim, ela se distinguiu das duas mencionadas por apresentar 
a característica de invocar o sentimento de pertencimento ao grupo. Poderíamos aqui 
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associar esta idéia de pertencimento às concepções etnometodológicas da noção de 
membro. Os indivíduos adquirem a condição de membro de um grupo quando 
conseguem se expressar utilizando os códigos e linguagens desse grupo, ou seja, 
utilizam a linguagem natural. A preocupação em auxiliar o companheiro e a atenção 
com o “time”, demonstra a preocupação dos alunos quando perceberam e se 
conscientizaram da importância do time, aqui entendido como um grupo com objetivos 
comuns, buscando através da cooperação atingir metas. As expressões: “ser humilde 
com os colegas”, “ajudar o time”, “organizar o time”, “trabalhar em equipe”, “ajudar o 
colega que não sabe jogar”, refletem a consciência alcançada em relação ao trabalho 
em grupo. 
A última categoria identificada está bem afastada do núcleo da representação. 
A ordem aqui é aquela instituída por alguma autoridade. Poucos alunos mostraram-se 
preocupados com este tipo de ordem. Efetivamente, a dinâmica empreendida durante 
o planejamento e o desenvolvimento das aulas requisitou uma participação ativa dos 
alunos tanto na fase de planejamento, como também no desenvolvimento e avaliação 
das atividades. A figura do árbitro poucas vezes existiu, pois os alunos jogavam e 
interpretavam as ações, dando-lhes significado. Mesmo quando um dos alunos 
acusava uma falta e o outro não concordava, o grupo decidia qual seria a melhor 
solução. Em várias situações o jogo recomeçava com uma bola ao alto (no caso do 
basquetebol), ou uma bola ao chão (no caso do futebol), ou então uma das partes 
reconhecia que a interpretação do grupo deveria prevalecer naquela situação. 
 
 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os alunos ao interagirem construíram e seguiram regras. Na medida em que 
determinado fato acontecia durante o jogo as ações eram interpretadas por eles de 
acordo com as evidências da situação considerada. Assim, a utilização prática das 
regras na contingência do jogo é que determinou seus comportamentos. As regras não 
foram dadas a priori; de fato, alunos e professor descobriram a extensão e a aplicação 
das regras no momento em que as colocaram em prática. 
Entretanto, a base para que os alunos estabelecessem um conjunto de regras 
já estava presente na memória social do grupo; isto não significa apriorismo em 
relação às regras. De fato, existem regras (sentido macro) que norteiam as ações dos 
agentes sociais em interação. Entretanto, eles as interpretam e dão-lhes significado. 
Assim, a partir daí, as reconstroem. Desta maneira, não se poderia prever totalmente o 
comportamento dos alunos pelo simples fato de existirem determinadas regras que 
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regulariam as ações de professores e alunos. Os agentes sociais em interação agem 
seguindo regras a fim de manifestarem o aspecto ‘razoável’ de suas atitudes e não no 
sentido de obedecê-las. Não existe infração à regra. A regra é utilizada ou não. Ela 
visa à ordenação das atividades cotidianas dos indivíduos. Desta forma, não  pode ser 
transgredida. É o que diz Baudrillard, citando o Diário de um sedutor de Kierkegaard, 
quando fala do jogo da sedução: 
 
Não existe na sedução um sujeito dono de uma estratégia, e 
esta, mesmo quando se desdobra na plena consciência de 
seus meios, ainda está submetida a uma regra do jogo que a 
ultrapassa. Dramaturgia ritual para além da lei, a sedução é um 
jogo e um destino, de tal modo que os protagonistas são 
levados ao seu fim inelutável, sem infringir a regra - pois é ela 
quem os une - e essa é a obrigação fundamental: é preciso que 
o jogo continue, mesmo ao preço da morte. Portanto uma 
espécie de paixão une os jogadores à regra que os une e sem 
a qual  não haveria jogo possível (op. cit.,p.149). 
 
Os alunos uniram-se às regras que acabaram por uni-los. A regra é um ciclo e 
recorrência de procedimentos convencionais, enquanto a lei (a norma em sentido 
macro) é da ordem da coerção e do proibido. Desta maneira, a lei instaura uma área 
restritiva que pode e deve ser transgredida. No caso da regra, como ela é partilhada, e 
só existe partilhada, os que estão ligados a ela não a transgridem, simplesmente 
utilizam-na ou não. Isto é feito a partir da memória social que institui uma subjetividade 
coletiva e permite que ações dispersas e isoladas acabem por se constituírem em 
ações coletivas e conscientes. 
A concepção de regra desenvolvida neste estudo é a regra da vida cotidiana. A 
regra que os agentes sociais constroem e utilizam para se fazerem compreender e 
para construírem o mundo social. A vida social é construída a partir dessas regras. Em 
alguns idiomas, a palavra jogo é a mesma para jogar e brincar (to play, jouer). E este 
jogar tem a mesma seriedade para a criança que o trabalho tem para o adulto e é isso 
que faz o jogo ser maravilhoso. As regras dos jogos construídas coletivamente, a partir 
da memória social do grupo, não são apenas lúdicas, mas, principalmente, lúcidas. 
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